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(Lisboa, FCT/FCG,) bem como de numerosos art igos. Traduziu e comen-
tou as Cotegorias de Aristóteles (Porto Editora 1995). É actualmente
Presidente da Sociedade Portuguesa de Fi losof ia.
Sofia vìgue,r1 
" 
Srr.n. Cadilha - o Ricardo chegou à filosofia con-
temporânea da acção a partir da filosofia antiga - será que nos pode
explicar tal trajecto? Ele é interessante para se conceber o que está em
causa na filosofia da acção de uma forma mais ampla, relativamente aos
debates da filosofia analítica contemporânea. A acrasia foi um importante
tema de articulação para si, não foi?
Ricardo Santos - Foi esse o trajecto, é verdade. Uma parte da expl i -
cação prende-se com as cont ingências da vida. Em 1997, quando fui
seleccionado no pr imeiro concurso que o Inst i tuto de Fi losof ia da Lin-
guagem (da Universidade Nova de Lisboa) lançou para contratar invest i -
gadores 
-  uma coisa inédita na Fi losof ia em Portugal,  naquela al tura - ,
eu t inha acabado de escrever uma tese de mestrado sobre o problema
da acrasia na ét ica de Aristóteles, uma tese muito centrada na interpre-
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tação do famoso capítulo Vll.3 da Ética o Nicómoco, onde Aristóteles,
perante a tese socrát ica de que não existe acrasia, mas somente igno-
rância, responde de um modo que os comentadores achavam tão sur-
preendente que diziam ser inconsistente com tudo o resto que ele
escreveu acerca do assunto (Cook Wilson, num livro de 1879, defendeu
que Aristóteles não é o autor do capítulo;  e David Ross, em 1923, disse
que, embora o capítulo seja de Aristóteles, a posição defendida não é
dele).  Além disso, também já t inha publ icado a minha tradução e
comentário das Categorios de Aristóteles (Porto Editora, 1995). Mas, na
preparação da tese, tive os meus primeiros contactos com essa nova
discipl ina de Fi losof ia da Acção que surgira no âmbito da f i losof ia analí t i -
ca. Nos trabalhos sobre Aristóteles mult ipl icavam-se as referências ao
famoso art igo de Donald Davidson, "How is Weakness of the Wil l  Possi-
ble?" (1970).  Este art igo estava publ icado na colectânea de Davidson,
Essays on Actions ond Events (Oxford, 1980), e euÉconsçgui comprar o
livro. Lembro-me que, na primeira leitura do artigo, houve uma frase
que me intr igou: é uma nota em que ele censura os outros f i lósofos por
não reconhecerem que a acrasia é um problema de filosofia da acção e
não um problema de f i losof ia moral.  Eu nunca t inha ouvido falar desta
dist inção e por isso f iquei perplexo. Mas a ideia entendia-se bem: na sua
forma mais geral ,  o problema da acrasia é moralmente neutro, pois diz
respeito a um desal inhamento entre o que o agente julga que seria
melhor fazer numa dada si tuação e aqui lo que ele faz realmente, de
modo voluntár io ou intencional - e pouca importa se aquele juízo é
moralmente correcto ou não. Então, as minhas lei turas nessa época iam
seguindo uma via dupla: l ia coisas que me ajudavam a compreender
como pensava Aristóteles e também coisas que me ajudavam a com-
preender, de um modo mais independente e com recursos que exce-
diam o que era dado por Aristóteles, o próprio fenómeno do agir inten-
cional e do agir  contra o nosso próprio melhor juízo. Na f i losof ia anglo-
-americana há um trânsito fácil entre filosofia antiga e filosofia analítica
contemporânea e, por isso, fui  naturalmente levado a ler autores como
Anscombe, Hare, Maclntyre, Nussbaum, David Pears, David Wiggins,
Alfred Mele. Mas é justo que mencione um l ivro em part icular,  que fez
uma grande diferença: Aristotle's Philosophy of Action de David Charles
(Oxford, 1984). Era sem dúvida o livro mais difícil de toda a bibliografia
que t inha, exibindo um grau de sof ist icação conceptual muito superior
ao habitual .  Nessa obra, Charles discute longamente a acrasia (e defen-
de uma posição que se aproxima bastante da que me parece mais cor-
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recta),  mas enquadra o tratamento desse tema numa teoria geral  da
acção, que vai desde a ontologia até à discussão da racional idade, do
conhecimento prát ico, da causal idade e dos di ferentes níveis de expl ica-
ção da acção. E o mais surpreendente é a forma como Charles põe as
ideias ar istotél icas acerca destes assuntos em confronto directo com as
ideias de autores contemporâneos como G. H. von Wright,  Davidson ou
Alvin Goldman. Entender este l ivro pareceu-me um desaf io que real-
mente val ia a pena.
Bem, então, t inha acabado há meses a tese de mestrado quando
entrei  para o lnst i tuto de Fi losof ia da Linguagem, para me dedicar a
tempo inteiro à invest igação. Tinha de me integrar num projecto que
estava então a arrancar no Inst i tuto, onde ir iam ser anal isados os con-
tr ibutos de seis f i lósofos contemporâneos - e um deles era Davidson (os
restantes eram Wittgenstein, Quine, Kr ipke, Searle e Habermas).  Com a
preparação que trazia, é claro que me ofereci  para tratar da f i losof ia da
acção de Davidson. E, para não perder a embalagem, comecei exacta-
mente pela acrasia. Mas, depois,  acabei por colaborar também noutras
áreas - como a teor ia da decisão, a f i losof ia da mente e a semântica das
línguas naturais - e dediquei-me também às obras de Quine e de Kripke.
Al iás, quatro anos mais tarde estava a defender uma tese de doutora-
mento sobre o significado filosófico da teoria da verdade de Tarski.
Sofia Miguens e Susana Cadilha - Tem trabalhado bastante sobre
Donald Davidson, focando questões de filosofia da linguagem e teorias da
verdade, e não eÍtlusivamente a filosofia da acção. Mas pensando em
Davidson enquanto filósofo da acção, como caracterizaria o que há de
específico no seu pensamento relativamente ao debate sobre a acrasia
que vem da filosofia antiga? Diria que a inovação, ou a especificidade, da
abordagem davidsoniana tem a ver com a forma de conceber desejo e
juízos? Está satisfeito com a solução proposta por Davidson, apesar de
algumas falhas que se pode apontar-lhe?
Ricardo Santos -  A respeito da acrasia, a pr imeira contr ibuição
importante de Davidson foi  na clar i f icação do próprio problema. Ele
formulou a seguinte def inição de acção acrát ica: Ao fazerx, uma pessoa
age acraticamente se e somente se (o) faz x intencionalmente, (b) acre-
di ta que existe uma acção al ternat iva y que pode fazer e (c) ju lga que,
consideradas todas as coisas, ser ia melhor fazer y do que fazer x.  Portan-
to, num caso de acrasia, o agente acredita que tem de fazer uma escolha
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entre dois géneros de acção: mentir  ou dizer a verdade, pagar o que
deve ou comprar um l ivro com esse dinheiro, etc.  É natural  que o agente
tenha razões que favorecem que faça uma coisa e também razões que
favorecem que faça a outra. Por isso, ele tem de confrontar essas razões
umas com as outras, aval iar o seu peso relat ivo, etc. ,  até chegar a uma
conclusão, aqui lo a que chamamos um "melhor juízo" ,  um juízo do género
"Tendo em conta todas as considerações relevantes, é melhor que eu faça
y''. Num caso de acrasia, o agente chega a um juízo destes e, no entanto,
faz antes x. E o aspecto crucial é este: a sua acção é livre e intencional,
nada nem ninguém o força a agir  desse modo. Como diz Aristóteles, o
acrático age "com conhecimento daquilo que faz e do fim para que o faz"
(FN 1152a16).  Ora, o problema tem precisamente or igem no carácter
intencional da acção acrática. lsso obriga a que a explicação dessa acção
seja consistente com a expl icação mais geral  da acção intencional.  O que é
uma acção intencional? Parece que todos temos Uma tendência para pen-
sar no agir intencional de uma maneira que, se estivesse correcta, teria
aparentemente como consequência que a acrasia não é possível  -  preci-
samente a consequência que Sócrates, para surpresa de muita gente,
t i rou. Davidson formulou um par de pr incípios que, supostamente, con-
densariam o que é essencial nessa maneira intuitiva de conceber a acção
intencional.  Sem entrar nos pormenores, digamos que a ideia é que,
quando alguém faz algo intencionalmente, ssa pessoa faz aqui lo que
quer e que julga ser bom à luz dos object ivos que tem e dos pr incípios que
aceita. Por isso, quando a pessoa enfrenta uma escolha entre x e y e faz
uma delas intencionalmente, dir-se- ia que ela faz aqui lo que mais quer e
que julga ser melhor. Dito de outro modo: parece constitutivo de uma
acção intencional ser uma acção internamente racional, quer dizer, uma
acção que é ' racional izada' (ou racionalmente xpl icável)  pelos estados
mentais - como as crenças e os desejos - do próprio agente. Daí que haja
dificuldade em integrar as acções acráticas, na medida em que estas são,
ao mesmo tempo, intencionais e ( internamente) i rracionais.
A solução proposta por Davidson está vinculada à sua recuperação
da chamada "teor ia causal da acção" - a tese de que "as razões ão cau-
sas",  ou seja, que quando alguém faz algo intencionalmente, as razões
porque o faz são aqui lo que causa a acção. Esta tese tradicional (aceite
por Aristóteles e muitos outros) tinha sido negada por Wittgenstein e
por alguns dos seus alunos, e Davidson começou a sua carreira f i losóf ica
(bastante tardiamente) defendendo a teor ia causal.  Numa acção inten-
cional,  o agente tem uma razão para fazer o que faz e fá- lo por causa
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dessa razão - e Davidson considera que esta relação entre razão e acção
é simultaneamente uma relação de expl icação racional e uma relação
causal.  A razão que expl ica e causa a acção pode incluir  um "melhor
juízo" (um juízo que resume a ponderação de todas as considerações
relevantes),  mas pode também não incluir  tanto: muitas vezes, agimos
com base apenas em juízos parciais (de desejabilidade prima faciel, juí-
zos que dizem simplesmente que fazer tal  coisa ser ia bom devido a uma
certa consideração. Precisamente, a acção acrát ica tem na sua base um
desses juízos parciais (e, por isso, ela é expl icável de modo semelhante a
outras acções intencionais);  mas, ao mesmo tempo, ela é contrár ia ao
"mefhor juízo" do agente. Davidson atr ibui  ao acrát ico dois juízos em
confl i to.  Porém, devido à sua di ferente natureza, não há estr i tamente
contradição entre eles: o juízo que diz que é melhorfazer ytem em con-
ta todas as considerações relevantes, enquanto o juízo que diz que é
melhor fazer x tem em conta apenas alguma ou algumas considerações
isoladas. O que temos de expl icar,  na acrasia, não é porque é que o
agente fez x -  isso é fáci l ,  e faz-se indicando o que podemos chamar a
"razão acrát ica".  O que precisa de ser expl icado é porque é que ele não
seguiu o seu melhor juízo. Se não fosse para serem seguidos, os melho-
res juízos (e o processo del iberat ivo que os gera) não servir iam para
nada. Davidson diz que a racional idade xige de nós que sigamos os
nossos melhores juízos -  e é isso que o acrát ico não faz. Porquê? Por
causa da tal  razão acrát ica. A solução de Davidson concentra-se xacta-
mente neste ponto, da relação entre a razão acrát ica e a violação da
exigência racional de agir  segundo o nosso melhor juízo: ele diz que,
neste caso, a relação é causal,  mas não racional.  A razão acrát ica causa
duas coisas -  a acção real izada (por exemplo, comprar o l ivro em vez de
pagar a dívida) e a desconsideração d princípio racional - ,  mas só expl i -
ca ou torna compreensível a pr imeira delas. Pois o interesse em ler
aquele l ivro, por exemplo, não é uma razão para não seguirmos o nosso
melhor juízo, ainda que naquele caso tenha provocado exactamente
esse efei to.  Para expl icar esta aparente anomalia de haver uma causa
mental  que não fornece uma razão para aqui lo que causa, Davidson diz
então que a mente do acrát ico está dividida em duas partes que funcio-
nam como se fossem duas mentes dist intas.
De facto, esta solução proposta por Davidson não me satisfaz. Fico
com a impressão de que o problema não foi  realmente resolvido, que o
fenómeno não está ainda expl icado. A descrição que Davidson faz da
experiência mental  do acrát ico parece-me pouco real ista, acho que ele -
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ta l  como Sócrates -  exagera  racional idade do agente. lsso é desde logo
visível  no facto de ele aceitar um princípio que diz o seguinte: se um
agente julga que seria melhor fazer x do que fazer y,  então esse agente
quer fazer x mais do que quer fazer y.  Ora, isto poderá estar correcto
para um agente racional ideal,  mas nós não somos assim: por vezes,
jufgamos que seria melhor fazet x,  mas gueremos mais fazer y.  Ou,
então, há diversas formas de querer -  umas mais racional izadas e outras
mais elementares -  e o pr incípio poderá ser correcto para umas, mas
não para outras. Julgo também que Davidson tem uma concepção inf la-
cionada da acção intencional -  como acção expl icável por um conjunto
de at i tudes proposicionais (desejos, crenças, intenções) à luz das quais
ela surge como razoável ou como 'a coisa que tem de ser fei ta para
quem tem tais crenças e desejos' .  Essa é uma descrição plausível  da
acção intencional de um agente adulto,  psicologicamente maduro e
cujas emoções estão bem integradas com o seu pensamento prát ico.
Mas é plausível  supor gue haja já acção intencioóal em níveis infer iores
de desenvolvimento. O problema, em Davidson, prende-se com o hol is-
mo: ele defende o hol ismo do mental ,  tal  como, a respeito da l ingua-
gem, defende o hol ismo semântico (segundo qual o signi f icado de uma
frase depende das suas relações com as outras frases da mesma l ingua-
gem). E o hol ismo a respeito de uma capacidade complexa conci l ia-se
mal com a compreensão da aquisição progressiva das sub-capacidades
que a const i tuem. No caso da l inguagem isso é talvez mais claro: as con-
cepções hol istas (sobretudo se forem radicais) têm dif iculdade em
entender a aquisição progressiva de l inguagem efectuada por uma
criança, estando mais habi l i tadas para descrever o produto f inal  dessa
aprendizagem. Davidson recusa-se a atr ibuir  intencional idade ao com-
portamento de quaisquer animais (não-humanos) e julgo que ter ia di f i -
culdade em dizer onde é que a intencional idade surge no desenvolvi-
mento de uma cr iança. Ora, é possível  que a acção acrát ica t ípica seja
intencional num sent ido mínimo de acção intencional-  um sent ido que
requer apenas que o agente sabe o que faz e faz o que quer,  mas em
que este 'quere/ pode não estar estruturado em at i tudes proposicionais
completas. Por f im, não descarto a ideia de mente dividida -  a qual
começou a ser usada para entender a acrasia por Platão e Aristóteles - ,
mas cr i t ico o facto de Davidson encarar as duas estruturas como sendo,
cada uma delas, perfei tamente racional:  como se a i rracional idade r sul-
tasse apenas de elas serem mentes do mesmo agente.
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Sofia Miguens e Susana Cadilha - Considera-se um crente ou um
céptico, no que diz respeito à possibilidade de existirem acções acráticas?
Vamos considerar Aristóteles e Davidson: sendo ambos crentes quanto a
essa possibilidade, o Ricardo diria que está mais próximo da concepção
aristotélica (de acordo com a qual nos agentes acráticos há como que uma
luta entre razão e desejo, entre o que os agentes sabem/conhecem e o
que eles desejam, sendo que é o que desejam que leva vantagem), ou
diria antes que está mais próximo da solução davidsoniana (de acordo
com a qual o que está patente nos agentes acráticos é um tipo de inconsis-
tência interna que se traduz no facto de as "razões acráticas", chamemos-
-lhes assim, suplantarem o princípio da continência, apesar de não consti-
tuírem razão suficiente para tal)?
Ricardo Santos - É evidente que existem acções acráticas. A acrasia
é um fenómeno real,  infel izmente. Os prejuízos que daí nos advêm só
são recompensados nalguma medida, pelo menos para nós f i lósofos,
porque ganhamos um problema teórico que tem mostrado ao longo do
tempo como é di f íc i l  de compreender e r ico nas suas impl icações. Ar istó-
teles e Davidson são, de facto, dois pensadores fundamentais a respeito
da acrasia. Já disse antes o que acho da expl icação proposta por David-
son. Quanto a Aristóteles, ele escreveu muito acerca da acrasia - e tam-
bém acerca da qual idade contrár ia,  a chamada "cont inência" (o termo
grego é enkrateio),  que é a capacidade de uma pessoa se controlar a si
própria ou de doryr inar os seus apet i tes excessívos -  e não é possível
concordar com tudo. Há, sem dúvida, coisas muito interessantes no que
ele escreveu acerca do assunto, como por exemplo quando aponta a
percepção do tempo como um elemento necessário na acrasia ou quan-
do af i rma que a cont inência não é propriamente uma vir tude, pois o
indivíduo que se controla tem apet i tes excessivos, o que signi f ica que as
suas emoções e os seus juízos de valor não estão em harmonia. Mas, por
outro lado, devo dizer que me parece que Aristóteles não deu muita
importâncía ao problema que hoje, no seguimento de Davidson, nós
mais discutimos, que é o problema da possibilidode da acção acrática.
Para ele, a existência de acrasia era uma evidência básica, que havia que
respeitar.  A heterodoxia ou o paradoxo socrát ico -  de que "ninguém age
mal voluntar iamente, mas apenas por ignorância" -  não o impressionou
muito. Precisamente, na minha opinião, uma das di f iculdades pr incipais
na interpretação do capítulo E^/ Vl l  3 tem origem no facto de muitos
comentadores terem tentado ler o texto como se fosse uma resposta o
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problema da possibi l idade da acrasia. Quando, na real idade, o que Aris-
tóteles aí discute é a questão do saber do acrát ico. O senso comum diz
que o acrát ico sabe que o que faz é mau; mas, no diálogo platónico Pro-
tágoras, Sócrates argumenta que essa opinião impl ica uma desvalor iza-
ção inaceitável do poder do conhecimento (eprstémê\,  quer dizer,  impl i -
ca aceitar que pode dar-se o caso de o conhecimento (que é conheci-
mento do bem e do mal) estar na alma de uma pessoa, juntamente com
outros estados mentais,  e não ser ele "o senhor da casa".  Foi a este
argumento que Arístóteles foi  sensível  ( talvez porque ele próprio defen-
de uma posição semelhante a respeito da phronêsis,  da intel igência ou
sabedoria prát ica: quem é phronimos não cai na acrasia) e ao problema
por ele colocado, que é o seguinte: se o acrát ico sabe que age mal,  mas
não pode ter conhecimento, então que género de "saber",  ou que géne-
ro de juízo correcto, é esse que ele tem e contrar iamente ao qual age?
Este é que é o problema que Aristóteles discute em EN Vl l  3,  e não o
problema da possibi l idade da acrasia. Mas durante muito tempo tenta-
ram forçar o texto a responder ao problema que nos interessa  nós, e
isso acontecia também na própria tradução. E ainda vai acontecendo,
al iás. Por exemplo, nas úl t imas l inhas do capítulo,  Ar istóteles dá por
terminada a discussão, considerando ter mostrado "em que sent ido é
possível saber (pôs eidota endekhetail quando se age acraticamente".
Pela recente tradução portuguesa da Ética o Nicómaco, no entanto, o
que Aristóteles dir ia ao fechar o capítulo é que mostrou "como é possí-
vel  perder o domínio de si ,  sabendo".
Ora, colocada  questão a respeito do saber ou não saber do acrát i -
co, o que Aristóteles então faz é explorar distinções relevantes - entre
conhecimento actual e potencial ,  entre conhecimento universal e part i -
cular -  que lhe permit i rão, no f inal ,  reconci l iar a opinião comum ("o
acrát ico sabe") com a tese socrát ica ("o acrát ico não sabe").  Este dado é
sól ido, portanto: Ar istóteles atr ibui  ao agente acrát ico uma falha cogni-
t iva, uma forma de " ignorância".  Esta falha afecta um conhecimento que
o acrát ico tem,mas que, no momento em que age, não uso, nem pode-
r ia usar.  Esta incapacidade de usar um conhecimento que se tem é tem-
porária e é causada pelos apetites ou outras emoções fortes que o acrá-
t ico experimenta em si ;  uma vez sat isfei to o desejo, ele recupera esse
conhecimento. Além disso, Ar istóteles considera que o acrát ico até
pode, ao mesmo tempo que erra, dizer coisas muito sensatas acerca do
erro que comete e das razões para não o fazer;  nisso ele é comparável a
um indivíduo que, apesar de estar a dormir ou embriagado, enuncia
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toda a cadeia de uma demonstração de algum teorema ou comparável a
um estudante que faz exercícios de verbal ização para decorar uma
matéria que ainda não entendeu: as palavras ão sábias, mas não o indi-
víduo que as profere. Por outro lado, o conhecimento relevante é com-
plexo e inclui  i tens universais e i tens part iculares, bem como i tens que
são "acerca do agente" e outros que são "acerca do objecto (da acção)",
e a ignorância crát ica não tem de os afectar todos do mesmo modo.
Aristóteles pensa que, quando se encontra emocionalmente afectado, o
acrático sofre uma falha cognitiva temporária que tem por objecto "a
últ ima premissa" (do seu raciocínio prát ico),  que é um juízo de t ipo per-
cept ivo a respeito de alguma coisa part icular.
Voltando à vossa pergunta: eu adiro à concepção ar istotél ica preci-
samente na medida em que ela representa  acrasia como envolvendo
um conf l i to entre razão e desejo. Mas muitos comentadores julgaram
que Aristóteles, ao dizer que o acrát ico ignora a úl t ima premissa, estar ia
a ser infiel a essa concepção. Pois, se assim fosse, o acrático não chega-
r ia sequer a concluir  o "bom si logismo" e não haveria conf l i to genuíno,
uma vez que o elemento racional se encontrar ia anulado, deixando
assim o terreno l ivre para que o desejo assuma o comando. lsto é uma
má interpretação. Em geral ,  os comentadores têm dif iculdade em
entender porque é que Aristóteles teve necessidade de aceitar que há
ignorância na acção acrát ica. Se juntar a isto o facto de eles lerem o tex-
to à procura de uma resposta para o problema da possibi l idade da acra-
sia, é fácil ver como se gera o equívoco: a ignorância seria a explicação
aristotél ica para esta possibi l idade, quer dizer,  tal  como Sócrates, Ar istó-
teles julgar ia que a acrasia só é possível  porque, no momento em que
erra, o acrát ico não sabe realmente, no sent ido mais completo do ter-
mo, que o que faz é errado; se ele o soubesse, não o far ia.  Deste modo,
a posição de Aristóteles permaneceria essencialmente intelectual ista,
salvaguardando a supremacia do conhecimento: na acrasia, o conheci-
mento não é realmente vencido pelo prazer, pois o conhecimento sim-
plesmente não está lá de forma completa. Mas esta tese é insustentável,
pois Aristóteles af i rma claramente que a ignorância crát ica é causodo
pelos apetites excessivos do agente.
Para se entender porque é que Aristóteles viu necessidade de pos-
tular ignorância na acrasia, é importante considerar que ele pensa que
na acrasia há um erro de percepção. O acrát ico percepciona mal as coi-
sas, não as vê como elas são, sofre uma espécie de i lusão. A i lusão do
acrát ico consiste em ver como boas coisas que são apenas agradáveis,
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que lhe dão prazer.  Na medida em que as vê como boas, ele deseja-as.
Mas ele sabe que elas não são boas, mesmo quando lhe parecem tais.
Aristóteles descreve este género de experiência em diversos textos: uma
coisa parece-nos de um certo modo ao mesmo tempo que sabemos que
não é desse modo. Enquanto este saber se mantiver act ivo, as falsas
aparências não nos enganam: apesar de estarmos ujei tos a elas, não as
aceitamos, não acreditamos nelas. Numa passagem do De insomniis
(Sobre os sonhosl, é dado o exemplo de alguém que vê dois objectos,
mas não acredita que sejam dois,  pois sabe que o seu olho está a ser
pressionado por um dedo. Outro exemplo é o de alguém que está a
sonhar com Corisco, mas, ao mesmo tempo, há algo dentro dele que lhe
diz que é apenas um sonho e, por isso, ele não acredita no sonho que
está a ter.  A experiência do acrát ico é semelhante a estas - e parece-me
natural descrevê-la como um conflito. A função da ignorância na acrasia
é então clara: é pela incapacitação do conhecimento -  quer dizer:  da
percepção correcta das coisas como elas são - qüe as falsas aparências
ganham credibi l idade, levando o acrát ico a aceitá- las e a acreditar por
um tempo que aquelas coisas são realmente boas, tornando assim o
desejo por elas mais forte e decisivo. É desta concepção aristotélica que
eu dir ia que estou próximo.
Sofia Miguens e Susana Cadilha - É mistóteles quem primeiro apre-
senta a concepção de 'silogismo prático' de acordo com a qual há uma
relação dedutiva entre deseio e crença, por um lado, e a acção, por outro
- sendo a própria acção a conclusão do silogismo u do raciocínio. Mas, se
é assim, como pode haver então espaço para a acção acrática em Aristóte-
les? Devemos pensar numa outra definição para acção acrática que não
seja 'aquela acção que não está de acordo com a crença do agente acerca
de qual é a melhor forma de agir'?
Ricardo Santos - Não acho que a ideia segundo a qual a conclusão
do si logismo prát ico é uma acção e não uma proposição seja uma tese
aristotél ica. Trata-se de uma questão controversa nos estudos ar istotél i -
cos, pois há evidência textual em apoio de ambos os lados. No capítulo 7
do De Motu Animalium podemos ler: "Que a acção é a conclusão, isso é
claro" (7OIa22-231. Mas também existem outros textos onde parece
evidente que Aristóteles reconhece que t i rar a conclusão que se segue
das premissas e agir  de acordo com essa conclusão são duas act iv idades
que, nalguns casos, podem até ser bastante distantes no tempo; ou em
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que reconhece que o agente pode ser impedido de agir por factores
externos, sem que isso o impeça de tirar a conclusão sobre o que deveria
fazer. Uma explicação plausívelé que, na passagem do De Motu, Aristóte-
les use "conclusão" para referir aquilo - a própria coisa - de que a conclu-
são fala. O dicionário de Liddell e Scott regista uma passagem dos Primeì-
ros Anolíticos (em 53a17) onde o termo é também assim usado.
O si logismo prát ico é um modelo de como funciona o raciocínio
prát ico de um agente. A premissa maior diz aqui lo que o agente deseja,
a premissa menor diz aqui lo em que ele acredita e as duas juntas impl i -
cam uma conclusão que especif ica uma certa acção como sendo boa ou
devendo ser real izada. Se o agente aceita a inferência e tem realmente
aquele desejo e aquela crença, então ele aceitará necessariamente a
conclusão e agirá de acordo com ela, se tal  for possível  e nada o impedir .
Mas Aristóteles não considera que todas as acções intencionais (ou
voluntár ias) tenham de ser precedidas por um si logismo prát ico. lsso é
evidente no caso de muitos animais que, apesar de não raciocinarem,
agem intencionalmente. E, a respeito da acrasia, também não me parece
que ser precedida por um si logismo prát ico seja um elemento necessário
de toda a acção acrát ica. Ar istóteles dist ingue t ipos di ferentes de agente
acrát ico. Por exemplo, dist ingue o fraco e o impetuoso: enquanto o fra-
co del ibera, mas depois as suas emoções fazem-no abandonar o resulta-
do da sua del iberação, o impetuoso é alguém que é levado rapidamente
pelos seus apet i tes intensos, não esperando sequer para consultar a sua
razão e del iberar.  E também não tem de haver um si logismo a recomen-
dar a acção que o atrát ico acaba por real izar.  Muitas vezes, a simples
visão de algo agradável é suficiente para activar um desejo forte que
conduz rapidamente à acção. Em todos estes casos, mantém-se o traço
essencial  da acrasia, que é o facto de o agente saber que o que faz é
errado, apesar de o fazer voluntar iamente.
Sofia Miguens e Susana Cadilha - A motivação para a acção é um
tópico que aproxima a filosofia da acção de certos debates em filosofia
moral. Por exemplo, o Ricardo parece inclinar-se para a ideia de que é
possível um agente julgar que tem razões para fazer X ou que X é melhor
do que Y e, ainda assim, não estar motivado a fazer X ou desejar mais
fazer Y do que fazer X (é isto, aliás, o que torna possível as acções acráti-
cas). Ora, essa ideia é a negação da tese do internalismo motivacional, de
acordo com a qual se o agente julga que X é melhor/tem razões parafazer
X/deve fazer X, então necessariamente stá motivado a fazer X - tese que
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um filósofo, por exemplo como T. Nagel, terá que defender para se opor à
sugestão humeana de que razões não motivam. Admite esta passagem?
Se considera que, em última análise, sempre que agimos intencio-
nalmente, estamos a fazer aquilo que mais desejamos (admitindo que o
desejar pode equivaler à noção de'estar motivado'), então é verdade que
também quando agimos moralmente estamos a ser conduzidos, em última
análise, pelos nossos desejos e não pelos juízos avaliativos, ao contrário
do que defenderia uma tese racionalista?
Que papel resta aos juízos avaliativos, se estes não tiverem qualquer
poder causal?
Ricardo Santos - É uma óptima questão, que toca no cerne da difi-
culdade. Até porque, reparem numa coisa: se os juízos de valor não t ive-
rem qualquer papel e formos sempre conduzidos apenas pelo que dese-
jamos, poderá parecer que resolvemos o problenn da acrasia, mas ago-
ra temos outro problema: como é que vamos expl icar a cont inência ou o
auto-controlo? Como é que expl icaríamos que certas pessoas consigam
resist i r  ao que desejam e manter-se f ié is ao que pensam ser o melhor?
Portanto, se começarmos por representar a si tuação comum ao acrát ico
e ao agente que se controla como um conf l i to entre razão e desejo, não
podemos depois dar como resposta que estar ia na natureza humana
que seja sempre o desejo a determinar a acção - o que tornaria o auto-
-controlo impossível - ,  nem dar a resposta contrár ia,  segundo a qual
ser ia sempre a razão a comandar-o que tornaria a acrasia impossível.  A
expl icação a dartem de prever as duas possibi l idades.
Um dos maiores obstáculos na compreensão da acrasia -  e também
na interpretação de Aristóteles -  tem origem na aceitação de uma falsa
alternat iva entre o intelectual ismo socrát ico, por um lado, e o humea-
nismo (enquanto teor ia da motivação),  por outro. Muita gente julga
encontrar uma versão do "as razões não motivam" humeano na af i rma-
ção ar istotel ica de que "o pensamento por si  mesmo não move nada"
(FN 1139a35). Para Aristóteles, o desejo é a força motriz fundamental,
que desempenha um papel causal indispensável na motivação e na exe-
cução da própria acção. Mas há também um elemento cognit ivo essen-
cial  na expl icação causal da acção. O que a lei tura "humeana" faz é redu-
zir  a contr ibuição da cognição a um papel puramente instrumental :  o
seu trabalho ser ia apenas o de encontrar os meios para real izar ou para
alcançar o f im desejado. Mas a cognição, ou as crenças do agente, não
desempenhariam qualquer papel na determinação dos fins desejados,
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pelo que o valor de cada fim dependeria exclusivamente da maior ou
menor intensidade com que ele é desejado. Se as coisas fossem assim, a
acrasia não teria lugar, pois a suposta acção acrática, sendo a que é mais
fortemente desejada no momento da acção, seria também aquela que o
agente julgaria ser melhor nesse momento (e, por isso, não seria acrática).
Além disso, numa concepção puramente instrumental  da cognição
prát ica, não se entende porque razão se haveria de atr ibuir  uma falha
cognit iva ou uma " ignorância" ao agente acrát ico: o acrát ico simples-
mente segue, como seria de esperar, o seu desejo mais forte e isso é
independente de qualquer saber que ele possua ou não a respeito
daquele tipo de acção. Quando Aristóteles introduz uma certa ignorân-
cia do acrático, em EN Vll 3, como factor explicativo da acrasia, isso é
visto como significativo de uma mudança de perspectiva. A concepção
seria agora de tipo intelectualista: a cognição, o conhecimento prático
do agente é que determinaria o maior ou menor valor de cada curso de
acção possível e, por sua vez, estes juízos de valor reflectir-se-iam direc-
tamente na motivação do agente, que desejar ia mais aqui lo que julga
ser melhor.  O que se passaria na acrasia, de acordo com esta concepção,
é que, devido a uma falha do seu conhecimento prático, o agente acaba
por desejar mais fortemente aquilo que, se ele tivesse acesso completo
ao seu conhecimento, reconheceria como sendo pior.  Esta lei tura, como
disse antes, é insustentável.  Por uma razão simples: a falha cognit iva não
pode ser aqui lo que expl ica o facto de o acrát ico desejar mais fortemen-
te o pior, porque ela é uma consequência desse desejo. São as emoções
do acrático, o seu estãdo motivacional, que por um tempo lhe roubam a
sua capacidade cognit iva normal- nomeadamente, a sua capacidade de
percepção correcta das coisas e daqui lo que elas valem.
Para encontrar espaço para a possibi l idade de um desal inhamento
entre a motivação e os juízos de valor, precisamos de uma concepção
que ocupe uma posição intermédia entre os dois extremos que acabo de
apontar.  Julgo que Aristóteles t inha uma tal  concepção intermédia,
embora não seja uma tarefa fáci l  determinar exactamente qual.  A sua
definição de decisão como "razão desiderativa ou desejo raciocinativo"
é um bom sinal dessa procura de uma compreensão adequada de como
pensamento e desejo se combinam para or iginar a acção humana. Vou
l imitar-me a enunciar dois aspectos que me parecem fundamentais nes-
sa concepção intermédia. O pr imeiro é que, apesar de o desejo ser a
principal força motriz, ele é receptivo aos contributos da cognição. Aris-
tóteles repete muitas vezes que o desejo tem por objecto o bom, real ou
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aparente. O papel da cognição prát ica não é somente o de encontrar
meios para alcançar os f ins desejados, mas consiste também em reco-
nhecer diversas coisas como boas, tornando-as assim objecto de desejo.
Há por isso uma correlação necessária entre aqui lo que o agente deseja
e aqui lo que ele acha bom: se desejo fazer X, então julgo que serìa bom
fazer X; e, inversamente também, se julgo que seria bom fazer X, então
desejo fazer X. O segundo aspecto fundamental  é que, apesar de haver
esta correlação, não há garant ia de que o agente deseje sempre uma
coisa tão fortemente quanto a julga boa. O desejo é recept ivo aos facto-
res cognit ivos, mas também é inf luenciado por outras coisas. Por isso, o
valor que é reconhecido a um certo curso de acção tem efeitos motiva-
cionais,  mas estes podem ser maiores ou menores em agente di ferentes.
Repare, então, como isto desarma um pressuposto que estava implíc i to
na vossa pergunta. É que, em princípio, não há incompatibi l idade entre
reconhecer que os juízos de valor são motivadores, por um lado, e admi-
t i r  que podemos, em certas ocasiões, ju lgar qr" >[e melhor que Y e, no
entanto, estarmos mais motivados para fazer Y.
Sofia Miguens e Susana Cadilha - Escreveu sobre a questão da indi-
viduação da acção - de qual das hipóteses de resposta em campo se sente
mais próximo, uma vez que, como diz Alfred Mele, não parece haver
razões suficientes para preferir uma explicação em detrimento da outra?
Ricardo Santos - Não concordo com Mele, neste ponto. Julgo que
Davidson reuniu dados impressionantes, em qual idade  em quant idade,
em apoio da ideia de que as acções ão, tal  como os objectos mater iais,
ent idades part iculares, s i tuadas no espaço e no tempo e, por isso, l i te-
ralmente i rrepetíveis.  lsto signi f ica que as acções não são universais -
propriedades ou relações - que possam ser instanciados em lugares
diversos e em múlt iplas ocasiões por agentes di ferentes; pelo contrár io,
tal  como os agentes, as acções ão part iculares, que têm propriedades e
relações com outros part iculares. Não existe a acção de agradecer,  por
exemplo. O que existe são muitas acções part iculares, cada uma com as
suas características próprias, mas que têm em comum poderem ser cor-
rectamente descri tas como agradecimentos. Note-se que, uma vez que
as acções levam tempo a real izar-se, o conceito de existência que aqui
empregamos deve ser neutro a respeito do tempo, quer dizer,  deve ser
entendido de um modo tal  que as coisas passadas e futuras existem ao
mesmo tí tulo que as presentes.
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ln ic ialmente, Davidson usou um argumento semântico em defesa
desta perspect iva. Tratava-se de resolver um problema que se manifes-
tava desde logo como um problema de forma lógica. A visão tradicional
era considerar que frases como "João é mais al to que Maria" e "João
bei jou Maria" têm o mesmo t ipo de forma lógica. Entre outras coisas,
essa visão t inha di f iculdade m expl icar o facto de "João bei jou Maria"
ser uma consequência lógica de "João bei jou Maria na praia".  Além dis-
so, se os bei jos dados foram muitos, qual deles ser ia o responsável pela
circunstância de a frase ser verdadeira? Davidson rompeu com a visão
tradicional propondo que a frase seja vista como uma quant i f icação
existencial :  podemos parafraseá-la como "Existe uma acção x tal  que x
foi  um bei jo dado porJoão a Maria exteve lugarna praia".  Esta propos-
ta mostrou-se r ica em apl icações e em consequências e foi  geralmente
bem acolhida, nomeadamente pelos que trabalham em semântica das
línguas naturais.
No artigo "Acções, Acontecimentos e Formas Lógicas"l, procurei
mostrar como é amplo o poder explicativo desta perspectiva segundo a
qual as acções e, em geral ,  os acontecimentos são part iculares. Davidson
explorou as suas consequências em domínios muito diversos, como a
filosofia da acção, a filosofia da mente, a filosofia da linguagem e a filo-
sof ia da ciência.
No domínio específ ico da f i losof ia da acção, a ideia permit iu lançar
uma nova luz sobre as relações entre acção, intencional idade e causal i -
dade. El izabeth Anscombe já t inha notado que não faz sent ido apontar
para uma acção elperguntar se ela foi  intencional.  Pois a resposta var ia
consoante o modo como a acção seja descr i ta.  O casamento de Édipo,
por exemplo: foi  intencional? Bem, Édipo casou intencionalmente com
Jocasta, mas não foi  intencionalmente que casou com a própria mãe.
Uma mesma acção pode ser descr i ta de muitas maneiras di ferentes e
será intencional quando descri ta de umas maneiras e não o será quando
descri ta de outras. lsto tem como consequência que não existe o con-
junto das acções intencionais de uma pessoa. A ontologia de acções de
Davidson veio permit i r  dar signi f icado l i teral  a esta ideia de uma acção
com diversas descrições. Uma outra apl icação diz respeito à dist inção,
proposta por alguns autores, entre acções básicas e não-básicas. As
acções básicas er iam os movimentos que fazemos com o nosso corpo e
"'Acções, Acontecimentos e Formas Lógicas", Cadernos de Filosofio 6, 1999, pp. 41-
-83.
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as não-básicas ser iam consequências desses movimentos 
-  coisas como
agradecer,  cumprimentar,  estabelecer contratos, casar,  compor sinfo-
nias, etc.  Um exemplo t ípico é o de alguém que move o seu dedo indica-
dor de modo a premir o gat i lho e com isso mata um agressor.  Certos
autores estar iam tentados a dizer que o acto de mover o dedo é básico e
teve como efeito o acto de matar o agressor, que é não-básico. Davidson
conseguiu mostrar gue esta suposta distinção assenta numa confusão
fundamental ,  que é a confusão entre as consequências de uma acção e a
redescrição dessa acção em termos das suas consequências. Não deve-
mos confundir  a acção de matar o agressor com a morte do agressor.
Esta úl t ima é um acontecimento dist into, causado pelo disparo e que até
pode ocorrer muito tempo depois dele. A acção de mover o dedo, a
acção de premir o gat i lho e a acção de matar o agressor são uma acção
só, descr i ta de maneiras di ferentes. Se eu disparei  o revólver e isso cau-
sou a morte do agressor, então posso descreve*r o meu disparo como
acto de matar o agressor. Num certo sentido, portanto, todas as acções
são básicas. Ou talvez seja preferível distinguir entre descrições básicas e
não-básicas das nossas acções.
Por f im, é importante subl inhar também que foi  a compreensão das
acções como part iculares que permit iu a Davidson desarmar o argumen-
to wit tgensteiniano (de inspiração humeana) contra a teor ia causal da
acção, isto é, contra a ideia tradicional de que as nossas razões para agir
(onde se incluem desejos e crenças) são causas do que fazemos. Wit t-
genstein julgou ter encontrado uma diferença essencial entre as razões
que alguém tem para agir  de um certo modo e as causas dessa acção.
Ele considerou que uma af i rmação causal s ingular é apenas uma hipóte-
se que precisa de ser conf irmada por "um certo número de experiências
concordantes". A hipótese será aceite se essas experiências mostrarem
todas que aquela acção é o que normalmente se segue quando se ver i f i -
cam tais e tais condições. Em contraste com isto, a af i rmação de uma
razão não teria este estatuto de hipótese sujeita a confirmação repetida.
Mas, se virmos bem, esta ideia das "experiências concordantes"
pressupõe que oquela acçõo poderia ser observada diversas vezes (para
veri f icarmos e ela é, em todas as vezes, antecedida por tais e tais con-
dições). Se as acções são particulares, isto não pode estar correcto. Uma
vez terminada, uma acção não volta a repet ir-se. É um acontecimento
único. E o mesmo se deve dizer da sua causa, quer dizer,  do aconteci-
mento que a causou - seja ele qual for.  A relação causal envolveu aque-
les dois acontecimentos e não faz sent ido querer observá-la de novo. O
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que podemos procurar observar são outros acontecimentos semelhan-
tes ou do mesmo género, para vermos se também eles se relacionam
causalmente. Davidson concorda com Wittgenstein quanto ao seguinte:
a relação entre dois acontecimentos só é causal se for uma instância de
uma lei  universal (uma lei  sem excepções).  Mas os acontecimentos são
part iculares, enquanto a lei  relaciona géneros de acontecimentos e, por
isso, o modo como os acontecimentos instanciam uma lei  tem uma
estrutura com alguma complexidade. Davidson volta a usar aqui a ideia
fundamental  de que cada acontecimento, sendo part icular,  pode ser
descri to de muitas maneiras di ferentes. Quando fazemos uma af i rmação
causal s ingular,  ou seja, quando dizemos que um acontecimento x cau-
sou um outro acontecimento y,  t lsamos normalmente alguma maneira
de descrever os acontecimentos x e y, caracterizando-os através de cer-
tos predicados, ou em termos de certas propriedades sal ientes, como "o
acontecimento que é P' ou "o acontecimento que é G', elc. Se a afirma-
ção causal for verdadeira, ela cont inuará verdadeira quaisquer que
sejam as descrições de x e de y que usemos (desde que sejam descrições
correctas).  Davidson dá um exemplo em que as af i rmações "o cic lone
causou a catástrofe" e "o acontecimento noticiado na página 5 do Times
de terça-feira causou o acontecimento noticiado na página 13 do Tribu-
ne de quarta-feira" são igualmente verdadeiras porque se referem exac-
tamente aos mesmos dois acontecimentos. Mas é evidente que não tem
de haver uma lei  geral  a dizer que os acontecimentos not ic iados na
página 5 do Times são seguidos por acontecimentos noticiados na pági-
na L3 do Tribune\O facto de as relações causais terem de ser instâncias
de leis não obriga a que as descrições usadas na af i rmação causal s ingu-
lar e na lei  relevante sejam as mesmas. E aqui está a chave para o pro-
blema de Wittgenstein: se indico a causa de uma certâ acção, tem de
haver alguma lei  que relacione causas daquele t ipo com efei tos deste
t ipo, mas nada foi  di to ainda a respeito do género de lei  requerido.
Davidson considera que na psicologia não há leis estr i tas, quer dizer,  le is
do mesmo género das que se encontram na f ís ica, que não admitem
excepções e gue permitem fazer previsões exactas e fiáveis. Mas não há
causal idade sem leis estr i tas. Por isso, quando usamos o vocabulár io
psicológico para descrever a razão que alguém teve para agir  de certo
modo, ser ia vão querer encontrar,  nesse mesmo vocabulár io,  uma lei
estr i ta a suportar esse nexo causal.  Existe uma lei  estr i ta,  na opinião de
Davidson, mas é uma lei  f ís ica (que não conhecemos). Aquela relação
causal entre uma razão e uma acção pode instanciar essa lei ,  porque
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tanto a razão como a acção são também acontecimentos físicos: a acção
identifica-se com os movimentos corporais do agente e a razão identifi-
ca-se com acontecimentos no seu cérebro. De acordo com a teor ia iden-
t i tat iva da mente, os acontecimentos mentais são eles próprios, tam-
bém, acontecimentos f ís icos - e aqui,  nesta af i rmação de ident idade,
volta a ser fundamental  a ideia de que as acções e os acontecimentos
são part iculares.
Sof ia Miguens e Susana Cadi lha -  A propósito da expl icação da
acção, como se posiciona em relação à possibilidade de causação mental?
Apelar a razões constitui uma explicação da acção no pleno sentido do
termo, ou é meramente uma teoria interpretativa? A solução proposta por
Davidson - do monismo anómalo - é para si satisfatória? Pensa que essa
solução consegue vencer a acusação de epifenomenismo?
Ricardo Santos - Julgo que as razões que teïos para agir são cau-
sas, e não apenas interpretações, daqui lo que fazemos. A teor ia propos-
ta por Davidson é monista (por oposição a dual ista) na medida em que
af irma que tudo é f ís ico. É uma teoria pecul iar,  que assenta em três
princípios: pr imeiro, que todos os acontecimentos mentais interagem
causalmente com acontecimentos f ís icos; segundo, que sempre que há
uma relação causal,  existe uma lei  estr i ta da qual ela é uma instância; e,
terceiro, que as únicas leis estritas são as leis físicas. Destes princípios
segue-se que todos os acontecimentos mentais possuem uma descrição
física sob a qual instanciam uma lei  estr i ta,  o que impl ica que todos eles
são f ís icos. A teor ia foi  acusada pelos seus crí t icos de conduzir  ao epife-
nomenismo, isto é, a uma visão segundo a qual a vida mental  ser ia ape-
nas um epifenómeno, dado que o mental  ser ia em si  mesmo dest i tuído
de qualquer ef icácia causal.  Quer dizer,  a teor ia af i rma que os aconteci-
mentos mentais causam acontecimentos f ís icos (por exemplo, as razões
causam acções),  mas uma vez que esses acontecimentos mentais são
também fís icos e é enquanto f ís icos que eles instanciam uma lei  estr i ta
requerida pela relação causal,  os crí t icos concluem que é enquanto f ís i-
cos que tais acontecimentos causam o que causam e que as suas pro-
pr iedades mentais são irrelevantes e causalmente inertes. A isto David-
son respondeu que não faz sent ido, quando um acontecimento x -  que é
mental e também físico - causa um acontecimento y, perguntar se x
causou y enquanto mental  ou enquanto f ís ico. A causal idade é uma rela-
ção binária extensional, que se expressa em frases como "x causou y'' e
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não em frases do género "x enquanto F causou y''. E certo que, na frase
"x causou y'', o acontecimento x pode ser descrito como mental ou
como físico, mas, segundo Davidson, isso não faz diferença, pois "redes-
crever um acontecimento não pode al terar o que ele causa".
No artigo "Acção e Explicação Causal"2, defendi que é possível sal-
var o monismo anómalo da acusação de epifenomenismo. Apesar de
não serem estritas, existem leis psícológicas, com suficiente poder expli-
cat ivo e que mostram que o mental  é causalmente relevante. A relação
causal entre dois acontecimentos não é um facto bruto, inexpl icável -  e
o mesmo vale para a relação entre razões e acções. Al iás, quando indi-
camos a razão porque alguém agiu de certo modo, estamos já a fornecer
uma expl icação (que é causal)  para essa acção. Muitas vezes, essa expl i -
cação será considerada insuf ic iente ou incompleta, pois indica como
causa algo que não constitui condição suficiente para a ocorrência
daquele t ipo de comportamento. Se alguém me diz que Sócrates fez isto
porque queria oquÍlo, mas eu consigo apontar outros casos de pessoas
que também queriam oqui lo mas não f izeram rsfo ( f izeram antes outra
coisa di ferente),  então direi  que aquela expl icação é insat isfatór ia -  ela
até pode estar certa, mas então é incompleta. Passa-se o mesmo nou-
tros domínios. Se houve uma catástrofe e a explicação fornecida é um
ciclone, posso ainda objectar que nem todos os cic lones provocam uma
catástrofe deste género ou com esta dimensão e perguntar, então, o
que t inha este cic lone de especial  para produzir  tal  efei to.  Estes pedidos
de completamento são habituais quando se trata de expl icações causais.
Se nem todos os Fs ca:sam 6s, porque é que este Fem particular o fez?
O que é que ele tem, para além de ser F, que fez com que produzisse tal
efei to? A forma de expl icação mais completa será aquela que consiga
colocar a relação causal s ingular sob uma lei  geral .  No domínio da acção,
a forma de explicação mais completa para o facto de, em certas circuns-
tâncias, um agente s ter real izado uma acção o de t ipo comportamental
C consist i rá em indicar como causa uma razão r,  de t ipo mental  M, e
invocar uma lei  segundo a qual,  em circunstâncias normais, ou seme-
lhantes àquelas, as razões de t ipo M causam acções de t ipo C. A l imita-
ção que pode ser apontada a esta forma de expl icação do comporta-
mento é a incapacidade de tornar completamente xpl íc i to quando é
que as circunstâncias são normais ou suf ic ientemente semelhantes -
l
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incapacidade sta que deixa espaço para que leis deste género possam
ter excepções. Mas esta é uma l imitação insuperável,  se o que preten-
demos é uma expl icação de t ipo psicológico u intencional.  O que não
me parece razoável é usar esta limitação como argumento para defen-
der que o mental  não tem poder causal.  Pois,  se temos uma lei  destas,
podemos mostrar que a propriedade mental M produz, em circunstân-
cias normais, efeitos de tipo C.
lsto não signi f ica que uma tal  expl icação tenha de ser o f im da his-
tór ia.  Quando conhecemos uma lei  psicológica segundo a qual razões de
t ipo M causam acções de t ipo C f ica ainda aberta à invest igação a ques-
tão de saber como é que isso acontece, através de que mecanismo físi-
co. Por vezes fico com a impressão de que os acusadores de epifenome-
nismo querer iam que este mecanismo subjacente fosse descri to ainda
em termos psicológicos -  e que só assim reconheceriam poder causal ao
mental .  Mas isso não é razoável.  Quando descemos ao nível  do meca-
nismo, deixamos de l idar com agentes, dotados 3" ,r .  v ida mental .
